PARECER Nº 134, DE 2014
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 374, DE 2013

De autoria da Deputada Heroilma Soares Tavares, o projeto em epígrafe tem por objetivo dispor sobre a obrigatoriedade da realização de exame de ecocardiograma fetal e em recém-nascidos no Estado de São Paulo.

Em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, para análise quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente ao projeto.

Na sequência, para exame quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Saúde, a qual opinou por sua aprovação.

Em seguida, a propositura foi conduzida para esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para avaliação dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

A proposição em questão tem por finalidade instituir na rede pública e privada de saúde o referido exame durante o  pré-natal, para as gestantes e, na maternidade, para os recém-nascidos.

Sobre o tema, no tocante à esfera pública, verificamos que a almejada medida está prevista na Lei n° 14.676, de 2011, o PPA - Plano Plurianual 2012 – 2015, na Ação “Mãe Paulista”, integrante do Programa n° 930 (Atendimento Integral e Descentralizado no SUS/SP) da Secretaria da Saúde, cujo objetivo é assegurar o atendimento integral à saúde com equidade e resolutividade. Como justificativa para tal programa, aquela Secretaria destaca a necessidade de atendimento à demanda por internações, consultas ambulatoriais especializadas, medicamentos e exames de apoio diagnóstico da população dependente do SUS no Estado, de forma complementar ao atendimento das redes municipais, especialmente em serviços de média e alta complexidade.

Salientamos que a “Rede de Proteção à Mãe Paulista” é o programa estadual definido na Lei nº 14.544, de 2011, o qual tem o intuito de promover a melhoria da qualidade da assistência obstétrica e neonatal, mediante ações que visem a assistência à saúde da gestante e do recém-nascido e, entre seus objetivos está a garantia da realização dos exames básicos e especializados, bem como o acesso aos exames de seguimento do pré-natal e às unidades hospitalares para a realização do parto.

Acreditamos ainda que a presente proposição se apresenta em sintonia com o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado, o qual prevê que:

“Artigo 25 - Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos.”

Portanto, diante de todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 374, de 2013.

a) Beth Sahão – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11-2-2014

a) Mauro Bragato – Presidente
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